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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : COMPANHIA MERCANTIL E INDUSTRIAL INGÁ - MASSA 

FALIDA
ADVOGADOS : GILBERTO FRAGA - RJ071448

ILAN MACHTYNGIER - RJ130642
PEDRO IVO GAMA SILVA DE SOUZA MATTOS - RJ170960
ESDRA FIRMINO DA LUZ - RJ186188
VIVIANNE ZALMON ROSENBERG - RJ208363

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. EXAME DO MÉRITO. 
INVIABILIDADE. 
1. Nos termos do entendimento firme desta Corte Superior, o exame 
do mérito recursal somente pode ocorrer se ultrapassado o juízo de 
admissibilidade do recurso.
2. Hipótese em que, sendo intempestivos os embargos à execução, 
correta a decisão da Corte regional em não apreciar o mérito da 
insurgência.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE. EXAME DO MÉRITO. 
INVIABILIDADE. 
1. Nos termos do entendimento firme desta Corte Superior, o exame 
do mérito recursal somente pode ocorrer se ultrapassado o juízo de 
admissibilidade do recurso.
2. Hipótese em que, sendo intempestivos os embargos à execução, 
correta a decisão da Corte regional em não apreciar o mérito da 
insurgência.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado pela COMPANHIA 

MERCANTIL E INDUSTRIAL INGÁ contra decisão por mim proferida, constante às e-

STJ fls. 904/908, em que conheci do agravo para não conhecer do recurso especial, que, 

em razão de sua intempestividade, não teve seu mérito apreciado pelo Tribunal regional.

Nas razões recursais, a parte recorrente repisa as alegações 

suscitadas no apelo nobre, afirmando que "ainda que intempestivos, os embargos à 

execução opostos versam sobre questões de ordem pública que podem – e devem -, ser 

reconhecidas ex officio, em qualquer grau de jurisdição" (e-STJ fl. 914).

Sem impugnação (e-STJ fl. 925).
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É o relatório.

VOTO

A irresignação recursal não merece prosperar.

Com efeito, esta Corte Superior adota o entendimento de o exame 

do mérito recursal somente pode ocorrer se ultrapassado o juízo de admissibilidade do 

recurso.

In casu, tendo em vista a intempestividade dos embargos à 

execução, correta a decisão da Corte regional em não apreciar o mérito da insurgência.

É o que se extrai dos seguintes julgados:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO INTEMPESTIVOS. IMPOSSIBILIDADE DE SE CONHECER 
DE MATÉRIA AFETA AO MÉRITO, CONQUANTO SE TRATE DE 
QUESTÃO DE ORDEM PÚBLICA. PRECEDENTES. DECISÃO DO STJ 
QUE RECONHECE A EXISTÊNCIA DE OMISSÃO DO JULGADO, 
DETERMINANDO QUE O TRIBUNAL DE ORIGEM ENFRENTASSE A 
QUESTÃO RELACIONADA À LEGITIMIDADE PASSIVA DA 
EXECUTADA. RECONHECIMENTO, COM ESTEIO NOS ELEMENTOS 
FÁTICO-PROBATÓRIOS, DE QUE A EXECUTADA TERIA 
INCORPORADO, AINDA QUE DE FORMA IRREGULAR, AS 
DEVEDORAS ORIGINAIS CONSTANTES DO TÍTULO EXEQUENDO. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO 
STJ. INCIDÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Nos termos da uníssona jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o 
reconhecimento da intempestividade dos embargos à execução, a denotar a 
própria inexistência da via processual eleita, tem o condão de obstar o 
magistrado de conhecer de qualquer outra questão, ainda que de ordem 
pública, como o é a questão afeta à legitimidade.
2. De todo modo, é de se constatar que o acolhimento da argumentação 
expendida pela recorrente, em suas razões recursais, em confronto com a 
compreensão adotada na origem, de que a embargante incorporou, de fato, as 
devedoras originárias da dívida, demanda o revolvimento da matéria fático- 
probatória, proceder absolutamente vedado na presente via especial, nos 
termos do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 3. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.358.782/MG, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 21/11/2019).
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INTEMPESTIVIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. VÍCIOS. INEXISTÊNCIA. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS.
1.Os embargos de declaração têm a finalidade simples e única de 
completar, aclarar ou corrigir uma decisão ambígua, omissa, obscura ou 
contraditória, conforme dispõe o art. 619 do CPP.
2. Esta Corte Superior, ao analisar o tema, posicionou-se de forma clara, 
adequada e suficiente ao concluir pela intempestividade do recurso especial.
3. A tempestividade recursal é um dos requisitos legais de admissibilidade do 
apelo nobre, devendo ser examinada previamente à análise de seu mérito, 
ainda que este debata matéria de ordem pública. Portanto, não encontra 
amparo nesta Corte Superior a tese relativa ao rigor no formalismo na decisão 
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que inadmitiu o recurso especial em razão de sua intempestividade (AgRg no 
AREsp 1596357/RS, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, 
julgado em 18/02/2020, DJe 28/02/2020).
4. Por meio dos aclaratórios, é nítida a pretensão da parte embargante em 
provocar o rejulgamento da causa, situação que, na inexistência das hipóteses 
previstas no art. 619 do CPP, não é compatível com o recurso protocolado.
5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 1.965.822/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2021, DJe 
29/11/2021).
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL.
APELAÇÃO. RAZÕES RECURSAIS. INTEMPESTIVIDADE. QUESTÃO 
DE ORDEM PÚBLICA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NÃO 
ULTRAPASSADO. MÉRITO DO RECURSO. SEGUNDO GRAU. NÃO 
CABIMENTO.
1. O exame do mérito do recurso pelo órgão de segundo grau, incluindo as 
matérias de ordem pública, somente ocorre se ultrapassado o juízo de 
admissibilidade. Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.320.741/MA, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 14/08/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL.
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO QUE 
NÃO ADMITIU RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO PARA A 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO, POR INTEMPESTIVIDADE. 
PEDIDO DE APRECIAÇÃO, DE OFÍCIO, DE MATÉRIA DE ORDEM 
PÚBLICA NELE VEICULADO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Os Embargos de Declaração, opostos contra a decisão de inadmissibilidade 
do Recurso Especial, não interrompem o prazo para a interposição do Agravo, 
mormente quando rejeitados. Precedentes do STJ.
II. Não tendo sido ultrapassado o juízo de admissibilidade do Agravo em 
Recurso Especial, descabe a apreciação das questões suscitadas no recurso, 
ainda que se trate de matéria de ordem pública. Nesse sentido: "Conforme 
entendimento sedimentado nesta Corte, inviável a análise do mérito do recurso 
especial quando este sequer ultrapassou a barreira de admissibilidade recursal, 
ainda que se trate de matéria de ordem pública. Precedentes" (STJ, AgRg no 
AREsp 413.730/GO, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 14/04/2014).
III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 223.245/PR, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 14/05/2014).

 

Nesse panorama, revela-se irrepreensível a decisão ora combatida.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Documento eletrônico VDA34814997 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Gurgel de Faria   Assinado em: 07/12/2022 05:42:35
Código de Controle do Documento: 3a4b9b91-31b7-4638-a967-a286c57a5b7e



Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 07 de março de 2023
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